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Pergunta n.º 1804/XIV/2.ª, de 9 de abril de 2021, do BE 

Licenciamento da pedreira do Ervideiro em Cabeceiras de Basto 

Em resposta à Pergunta n.º 1804/XIV/2.ª, de 9 de abril 2021, formulada pelas Senhoras Deputadas Maria 

Manuel Rola e Alexandra Vieira e pelo Senhor Deputado José Maria Cardoso do Grupo Parlamentar do 

Bloco de Esquerda (BE), encarrega-me o Senhor Ministro do Ambiente e da Ação Climática de transmitir 

o seguinte: 

1.O licenciamento da pedreira n.º 6659 – ERVIDEIRO (Cabeceiras de Basto) foi previamente sujeito a 

Avaliação de Impacte Ambiental que culminou na emissão de Declaração de Impacte Ambiental (DIA) 

Favorável Condicionado a 4 de junho de 2003. No âmbito deste procedimento foi realizada por parte da 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N), enquanto Autoridade de 

Avaliação de Impacte Ambiental (AAIA), a consulta pública nos modos estabelecidos no Regime Jurídico 

de Avaliação de Impacte Ambiental (RJAIA). 

2.As condicionantes de licenciamento impostas à pedreira são as constantes da DIA de 4 de junho de 

2003, emitida pelo Senhor Secretário de Estado do Ambiente, e as constantes dos posteriores despachos 

de prorrogação da mesma. Na DIA de 4 de junho de 2003 (prorrogada até 4 de junho de 2010) da 

mencionada pedreira, constam as condicionantes prévias de licenciamento, os elementos a apresentar à 

AAIA e as medidas de minimização/potenciação/compensação dos impactes, assim como os planos de 

monitorização/acompanhamento ambiental. Neste licenciamento foram impostos planos de 

monitorização referentes às questões de empoeiramento, vibrações, ruído, resíduos e do meio hídrico. 

3. A licença de exploração da pedreira, atribuída a 27 de abril de 2010 à empresa Inertes de Basto - 

Extração e Comercialização de Inertes, S.A., tinha um período de exploração previsível de cerca de 31 

anos. Contudo, considerando que não se tem verificado qualquer atividade de exploração, a DGEG irá 

dar início ao processo de caducidade por abandono da pedreira, ao abrigo do disposto nos artigos 39.º e 

50.º do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, na sua redação atual. 
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Pese embora não se ter verificado a exploração da pedreira, a 12 de março de 2021, a CCDR-N solicitou 

à DGEG a notificação da empresa exploradora para revisão do valor da caução a favor daquela entidade, 

tendo em vista assegurar a realização do Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP). 

4. À luz das sucessivas delimitações da Reserva Ecológica Nacional (REN) aprovadas (através das 

Resoluções do Conselho de Ministros n.ºs 178/96, de 24 de outubro, e 81/2008, de 20 de maio, esta 

última alterada pela  Portaria n.º 544/2009, de 20 de maio), o local da Pedreira está inserido em REN, 

no sistema Cabeceiras de Linhas de Água, abrangendo ainda, marginal e pontualmente, linhas de água 

integrantes do sistema Leitos dos Cursos de Água. 

Adicionalmente, informa-se que o Regime Jurídico da REN atualmente em vigor – Decreto-Lei n.º 

166/2008, de 22 de agosto, com a redação atribuída pelo Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto – 

não é impeditivo da atividade de exploração de massas minerais, nomeadamente de novas explorações 

ou ampliação de explorações existentes, encontrando-se sujeita à realização de comunicação prévia para 

a utilização de qualquer dos sistemas da REN em presença. 

Durante o processo de licenciamento da pedreira, a DGEG impôs a alteração ao projeto de modo a que 

a pedreira e os seus anexos não interferissem com os leitos dos cursos de água e cabeceira de linha de 

água e que fossem cumpridas a estas servidões administrativas as zonas de defesa previstas no Anexo II 

do Decreto-Lei n.º 270/2001 de 6 de outubro, na sua redação atual. 

5.Conforme mencionado na resposta à questão 2, a DIA emitida a 4 de junho de 2003 foi prorrogada até 

4 de junho de 2010. Neste período temporal a empresa exploradora procedeu ao licenciamento definitivo 

da pedreira de acordo com Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, na sua redação atual. 

A licença de exploração desta pedreira tem como uma das condicionantes o cumprimento da DIA emitida. 

6.A licença de exploração da pedreira, atribuída a 27 de abril de 2010 à empresa Inertes de Basto - 

Extração e Comercialização de Inertes, S.A., tinha um período de exploração previsível de cerca de 31 

anos. Contudo, considerando que não se tem verificado qualquer atividade de exploração, a DGEG irá 

dar início ao processo de caducidade por abandono da pedreira, ao abrigo do disposto nos artigos 39.º e 

50.º do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, na sua redação atual. 

Mais se informa que a última correspondência enviada pela DGEG para a sede da empresa exploradora 

foi devolvida com a indicação de: “faleceu”. A DGEG, face à devolução da correspondência enviada, 

solicitou a colaboração da GNR para notificação da empresa. Aguarda-se a realização desta diligência 

tendo em vista poder avaliar a situação da empresa exploradora e posterior análise para prosseguimento 

do procedimento administrativo de caducidade por abandono. 

7. A este processo AIA foi atribuído o n.º 1028, podendo ser consultado online, no sítio da internet da 

APA, o Resumo Não Técnico e a georreferenciação da área licenciada da pedreira na plataforma SIAIA 

através do seguinte link: https://siaia.apambiente.pt/AIA1.aspx?ID=1028.  

Junta-se, em anexo, a Declaração de Impacte Ambiental 
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Com os melhores cumprimentos, 
 
 
O Chefe do Gabinete 
 
 
 
Fernando Carvalho 

FERNANDO JOSÉ 
RODRIGUES FILIPE 
DE CARVALHO
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